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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA, RELATORA CONVOCADA

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSS em face do acórdão de fls. 235/249 que negou provimento a sua apelação e deu parcial provimento à remessa oficial quanto à metodologia de cálculo da correção monetária e dos juros de mora. Em consequência, manteve a aposentadoria por tempo de contribuição concedida ao autor pela sentença. 

Alega o INSS a existência de contradição no julgado, tendo em vista que no período de 25/04/2005 a 17/12/2005 a exposição ao agente ruído alcançou o nível de exatos 85 dBA, situando-se, portanto, dentro do limite legal, também de 85dBA a partir de 19/11/2003.

É o relatório.

V O T O

Os embargos de declaração, ainda que para fins de prequestionamento, servem a sanar eventual obscuridade, contradição ou omissão no julgado (CPC, art. 535), sendo inadmissíveis para rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas, já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide. (STJ, EDcl no AgRg no REsp 834.025/RS, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, DJ de 20/11/2015; EDcl no MS 14958/DF, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJ de 01/10/2015;  EDcl no AgRg nos EREsp 1.314.163/GO, Ministro Raul Araújo, Corte Especial, DJ de 11/12/2014.) 

Relativamente à especialidade do labor realizado no intervalo de 25/04/2005 a 17/12/2005, verifica-se que a exposição ao agente ruído (média de 85 dBA, conforme PPP de fls.170 ) não configura o labor especial nos termos do item 2.0.1 do Anexo IV do Dec. 2.172/97 e do Dec. 3.048/99 – ruído superior a 85 dB, por conta da necessidade de superar-se o nível de 85 dBA para a configuração do labor especial, o que não restou demonstrado nos autos. Devendo, portanto, ser excluído seu cômputo como especial.

Assim, considerando o tempo de contribuição reconhecido pela sentença: 35 (trinta e cinco) anos 1 (um) mês e 28 (vinte e oito) dias, com a exclusão da especialidade do período 25/04/2005 a 17/12/2005, haverá alteração, ainda que pequena, no tempo de contribuição do autor reconhecido pela sentença, contudo, suficiente para computar menos que os 35 (trinta e cinco) anos necessários para a concessão do benefício, o que levaria à improcedência do pedido.

Entretanto, o art. 687 e 690 da Instrução Normativa INSS/PRES 77, de 21/01/2015, garantem que, se o segurado preenche os requisitos legais para a obtenção do benefício somente após o pedido, o ente autárquico deve reconhecer esse fato superveniente para fins de concessão do benefício, fixando a DIB para o momento do adimplemento dos requisitos legais, mediante a reafirmação da data de entrada do requerimento.

No caso, a CTPS do autor (fl. 12) comprova que ele trabalhou após o requerimento administrativo (28/02/2007), de 20/02/2008 até 26/12/2013, período que deve ser computado para fins de reafirmação da DER na data em que o autor completou os 35 (trinta e cinco) anos necessários à obtenção do benefício.

Assim, merecem parcial provimento os presentes embargos do INSS tão somente para excluir a especialidade do período de 25/04/2005 a 17/12/2005. Contudo, deve ser mantido o benefício, mediante a reafirmação administrativa da DER do autor, para a data em que ele totalizou os 35 (trinta e cinco) anos necessários à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.

Ante o exposto, acolho parcialmente os embargos de declaração do INSS, para deixar de reconhecer a especialidade do período de 25/04/2005 a 17/12/2005,  reafirmando a DER do autor e mantendo o benefício concedido pela sentença e confirmado pelo Acórdão, com a devida alteração.

É o voto.
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